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PARECER Nº 192, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 238, DE 2022
De autoria da nobre deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer penalidades administrativas às pessoas físicas ou jurídicas e agentes públicos que discriminarem pessoas com Transtorno de Espectro Autista - TEA, bem como aos seus pais, responsáveis e tutores.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Nos termos do artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, compete à União, Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
No exercício legítimo dessa competência, nos termos do artigo 24, §§ 1º, 2º e 3º, cabe à União editar normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal, complementá-las, ou, na hipótese de ausência daquelas exercer competência legislativa plena.
No caso concreto, a União editou as Leis Federais nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 e nº 13.146, de 6 de julho de 2015, com a finalidade de garantir e convalidar os direitos das pessoas com deficiência. Nota-se que a propositura está de acordo com o ordenamento jurídico pátrio e busca suplementá-lo.
Assim, pretende afastar a prática discriminatória, ao passo que oportuniza ao acusado, o direito à ampla defesa e ao contraditório, direitos constitucionalmente protegidos.
Quanto à iniciativa legislativa, nada temos a opor, vez que não se trata de matéria reservada a iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo estabelecido no artigo 24, §2º da Constituição Estadual.
Não obstante, sugerimos a emenda a seguir, a fim de compatibilizar a denominação do indexador constante nos incisos II e III do artigo 2º da propositura a atual Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP).
EMENDA
Dê-se aos incisos II e III do artigo 2º do Projeto de Lei nº 238, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 2º -...
II - multa de 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, no caso de pessoa física;
III - multa de 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, no caso de pessoa jurídica.”
Portanto, não havendo óbices à sua aprovação, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 238, de 2022 com a emenda ora apresentada.
Marcos Zerbini – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2023.
Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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